
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.902 - RS (2016/0227999-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ENDUTEX BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   GUSTAVO DUARTE DA SILVA GOULART E OUTRO(S) - 

RS040749 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF. CONFLITO ENTRE LEIS ORDINÁRIAS EM FACE 
DE LEI COMPLEMENTAR. LEGALIDADE DA MAJORAÇÃO DA 
ALÍQUOTA DA COFINS-IMPORTAÇÃO. LEI 10.865/2004. MATÉRIA DE 
ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. ART. 195, § 12, DA CF/1988. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC/2015.
1. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, eis que o acórdão 
recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em 
debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se falar, 
portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura 
quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento 
sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.
2. O recurso especial é via imprópria para discussão de conflito entre leis ordinárias 
(Leis nºs 1.0.865/2004, 10.833/2003, 10.637/2002) em face de lei complementar 
(CTN), haja vista a índole constitucional de tal discussão.
3. A tentativa de afastar a aplicação dos arts. 15, § 3º, e 8º, § 21, da Lei nº 
10.865/2004, relativamente à majoração de alíquota da COFINS-Importação, na 
forma como pretendida pela recorrente, demanda sua declaração de 
inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do STF, o que 
corrobora com a índole constitucional da discussão.
4. O caso em análise não comporta a aplicação do art. 1.032 do CPC/2015, no 
sentido de abrir prazo para manifestação da recorrente sobre a questão 
constitucional e para a demonstração da repercussão geral para fins de remessa dos 
autos ao Supremo Tribunal Federal, uma vez que tal providência seria desnecessária 
e inútil na hipótese dos autos, tendo em vista que já existe recurso extraordinário 
interposto e admitido na origem, de modo que, em momento oportuno, os autos 
subirão ao Supremo Tribunal Federal para análise da questão constitucional.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 

Brasília (DF), 07 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.902 - RS (2016/0227999-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ENDUTEX BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   GUSTAVO DUARTE DA SILVA GOULART E OUTRO(S) - 

RS040749 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por ENDUTEX BRASIL LTDA contra decisão de minha 

lavra resumida da seguinte forma:

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. CONFLITO 
ENTRE LEIS ORDINÁRIAS EM FACE E LEI COMPLEMENTAR. 
LEGALIDADE DA MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DA 
COFINS-IMPORTAÇÃO. LEI 10.865/2004. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. ART. 195, § 12, DA CF/1988. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que os embargos de 

declaração opostos na origem o foram na égide do CPC/2015, sendo aplicável o Enunciado 

Administrativo nº 3 do STJ, de modo que o regramento do art. 1.022 seria mais amplo que o 

regramento do art. 535 do CPC/1973 e, na hipótese, estaria configurada a ofensa aos arts. 1.022 

c/c o art. 489, ambos do CPC/2015.

Quanto ao mérito alega ofensa ao art. 1.032 do CPC/2015 e sustenta que, se o Relator 

entendeu que a matéria tratada no recurso especial possui índole constitucional deveria abrir 

prazo para complementação do recurso com a demonstração da repercussão geral do tema e 

remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal.

Requer a reconsideração da decisão agravada, a aplicação do art. 1032 do CPC/2015,  

ou a submissão do feito a julgamento perante a Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
CONFLITO ENTRE LEIS ORDINÁRIAS EM FACE DE LEI 
COMPLEMENTAR. LEGALIDADE DA MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA 
DA COFINS-IMPORTAÇÃO. LEI 10.865/2004. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. ART. 195, § 12, DA CF/1988. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 1.032 DO CPC/2015.
1. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, eis que o acórdão 
recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em 
debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se falar, 
portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura 
quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento 
sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.
2. O recurso especial é via imprópria para discussão de conflito entre leis ordinárias 
(Leis nºs 1.0.865/2004, 10.833/2003, 10.637/2002) em face de lei complementar 
(CTN), haja vista a índole constitucional de tal discussão.
3. A tentativa de afastar a aplicação dos arts. 15, § 3º, e 8º, § 21, da Lei nº 
10.865/2004, relativamente à majoração de alíquota da COFINS-Importação, na 
forma como pretendida pela recorrente, demanda sua declaração de 
inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do STF, o que 
corrobora com a índole constitucional da discussão.
4. O caso em análise não comporta a aplicação do art. 1.032 do CPC/2015, no 
sentido de abrir prazo para manifestação da recorrente sobre a questão 
constitucional e para a demonstração da repercussão geral para fins de remessa dos 
autos ao Supremo Tribunal Federal, uma vez que tal providência seria desnecessária 
e inútil na hipótese dos autos, tendo em vista que já existe recurso extraordinário 
interposto e admitido na origem, de modo que, em momento oportuno, os autos 
subirão ao Supremo Tribunal Federal para análise da questão constitucional.
5. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.
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A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Afasto a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, eis que o acórdão recorrido se 

manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na medida 

necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se falar, portanto, em negativa de 

prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o 

órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não 

foi.

Quanto à alegada ofensa a dispositivos constitucionais, registro a impossibilidade de 

conhecimento do recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal no âmbito do recurso extraordinário.

No que tange à alegada ofensa aos arts. III, § 2º, do GATT (obrigação de tratamento 

nacional) e ao art. 98 do CTN, o acórdão recorrido não se manifestou, nem mesmo 

implicitamente, sobre as teses neles veiculadas, o que impossibilita o conhecimento do recurso 

especial nesses pontos, haja vista a ausência de prequestionamento. Ressalto que tais alegações 

sequer foram ventiladas em embargos declaratórios pela recorrente na origem. Incide, no 

particular, o óbice da Súmula nº 282 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Quanto às demais questões de mérito, o recurso especial igualmente não merece 

conhecimento. Explico.

É que o recurso especial é via imprópria para discussão de conflito entre leis ordinárias 

(Leis nºs 1.0.865/2004, 10.833/2003, 10.637/2002) em face de lei complementar (CTN), haja vista 

a índole constitucional de tal discussão.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ. BASE DE CÁLCULO. 
DEDUÇÃO. VALORES REFERENTES A TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE 
SUSPENSA. VEDAÇÃO. LEI 8.981/95, ART. 41. PRELIMINAR. ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. MÉRITO. CONTRARIEDADE AO ART. 43 DO CTN. 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE LEI COMPLEMENTAR E LEI ORDINÁRIA 
SUPERVENIENTE. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 

Documento: 1576613 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/03/2017 Página  5 de 4



 
 

 
PRECEDENTE. 
1. Prejudicial: violação do art. 535 do CPC. Não há omissão no acórdão recorrido 
quando o Tribunal a quo examina todas as questões postas a julgamento e acolhe 
fundamentação clara e suficiente à solução da controvérsia. 

2. Mérito: contrariedade ao art. 43 do CTN. Não se conhece de recurso 

especial na parte em que se indica violação do artigo 43 do CTN, porque a 

alegada incompatibilidade entre a norma constante desse dispositivo e a do 

art. 41 da Lei 8.981/95 é tema de índole constitucional. 
3. Precedente da Primeira Turma: REsp 490.719/PR, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJU de 28.02.05. 4. Recurso especial conhecido em parte e não provido. (REsp 
1042266/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 09/05/2008) 
(grifei) 

AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  
OFENSA GENÉRICA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
TRIBUTÁRIO. CPMF. IMUNIDADE.  EXIGÊNCIA  DO CERTIFICADO DE 
FILANTROPIA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
ANÁLISE DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
1.  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em que a alegação  de 
ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a  demonstração  exata  
dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em omissão, contradição ou 
obscuridade (Súmula 284 do STF). 
2.  A  ausência  de  impugnação  específica  a fundamento do acórdão recorrido 
impede a abertura da via especial (Súmula 283/STF). 

3.  O  conflito  entre  lei  complementar  e lei ordinária é matéria própria 

do recurso extraordinário. 
4.  Além  dos  óbices  acima  assinalados,  a  divergência  não fica demonstrada 
nos termos exigidos pela combinação dos arts. 255, §§ 1º e  2º,  e 266, § 1º, do 
RISTJ, quando inexistente o cotejo analítico entre  os  arestos  confrontados,  
com  o  escopo  de demonstrar que partiram   de   situações   fático-jurídicas  
idênticas  e  adotaram conclusões  discrepantes, não sendo suficiente a mera 
transcrição de ementas. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.584.966/AL, 
Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), 
Segunda Turma, DJe 15/04/2016) (grifei)  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONFINS. O SOBRESTAMENTO DO 
JULGAMENTO DE PROCESSOS EM FACE DE  RECURSO REPETITIVO 
(ART. 543-C DO CPC) SE APLICA APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA 
INSTÂNCIA. ACÓRDÃO PARADIGMA: EDCL NO AGRG NOS ERESP. 
1.174.957/RS, REL. MIN. SIDNEI BENETI, DJE 26.11.2013. REVOGAÇÃO 
PELA MP 1.858 E REEDIÇÕES. INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. NÃO INCIDÊNCIA DE COFINS SOBRE ATOS 
COOPERATIVOS. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1.   A Corte Especial firmou entendimento de que o comando legal que determina 
a suspensão do julgamento de processos em face de recurso repetitivo, nos 
termos do art. 543-C do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de segunda 
instância, e não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ. 
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2.   É assente a orientação de que a análise de conflito entre lei 

complementar e lei ordinária  - como é o caso da revogação da LC 70/91 

pela MP 1.858-10/99 - é de cunho constitucional, inviabilizando a análise 

desse ponto por esta Corte, sob pena de usurpar-se da competência do 

Supremo Tribunal Federal. 
3.   A jurisprudência desta Corte já concluiu que apenas os atos cooperados 
próprios estão isentos da contribuição para a COFINS. 
4.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 196.596/BA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/03/2015) (grifei)  
 

Por outro lado, a tentativa de afastar a aplicação dos arts. 15, § 3º, e 8º, § 21, da Lei nº 

10.865/2004, relativamente à majoração de alíquota da COFINS-Importação, na forma como 

pretendida pela recorrente, demanda sua declaração de inconstitucionalidade, nos termos da 

Súmula Vinculante nº 10 do STF, o que corrobora com a índole constitucional da discussão e com 

a impossibilidade de veicular tal pretensão em sede de recurso especial.

Cumpre registrar que o cerne da pretensão recursal de afastamento da majoração da 

alíquota da COFINS-Importação prevista no art. 8º, § 21, da Lei nº 10.865/04, perpassa 

inexoravelmente pela análise da compatibilidade entre o referido dispositivo e o quanto disposto 

no § 12 do art. 195 da Constituição Federal,  dispositivo constitucional que trata da sistemática da 

não cumulatividade das contribuições sociais incidentes sobre a receita, faturamento e sobre a 

importação.

Dessa forma, não é possível a esta Corte conhecer do recurso especial em relação ao 

mérito, haja vista a índole constitucional que envolve o tema, cuja análise é da competência do 

Supremo Tribunal Federal e deverá ser enfrentado oportunamente por aquela Corte, sobretudo 

em face do recurso extraordinário interposto e admitido nos presentes autos.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA EM 
1%. § 21 DO ART. 8º DA LEI Nº 10.865/04. VIOLAÇÃO AO ART. 98 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282 DO STF. 
CLÁUSULA DE TRATAMENTO NACIONAL. ART. III DO GATT. NÃO 
APLICABILIDADE EM RELAÇÃO AO PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO. 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELA SEGUNDA TURMA DESTA CORTE 
NOS AUTOS DO RESP 1.437.172/RS. RESSALVA DO ENTENDIMENTO 
PESSOAL DO RELATOR. NÃO CUMULATIVIDADE. CONCESSÃO PARCIAL 
DE CRÉDITO. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Discute-se nos autos a legalidade ou não da majoração da alíquota de 
COFINS-Importação em 1% prevista no § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/04, com 
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redação dada pela Lei nº 12.715/12, sem que haja o correspondente 
reconhecimento do direito ao crédito em etapa posterior em igual percentual, e se 
tal majoração implica tratamento desigual do produto estrangeiro em relação ao 
nacional, discriminação vedada pelo art. III do GATT que determina a igualdade 
de tratamento entre ambos os produtos.
2. O art. 98 do CTN não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem 
mesmo de forma implícita, o que impossibilita o conhecimento do recurso 
especial em relação a ele por ausência de prequestionamento. Incide, no ponto, a 
Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. A Segunda Turma desta Corte, na assentada de 15.9.2015, por ocasião do 
julgamento do REsp nº 1.437.172/RS, Relator para acórdão, Min. Herman 
Benjamin, concluiu, por maioria, que a cláusula de "Obrigação de Tratamento 
Nacional" não se aplica ao PIS/COFINS-Importação, ressalvado meu 
entendimento pessoal em sentido contrário. Assim, despicienda a análise da 
existência efetiva de tratamento desvantajoso ao produto originário do exterior 
decorrente da majoração em 1% da alíquota da COFINS-Importação, visto que, 
ainda que se confirme tal desvantagem, não há que se falar em violação à referida 
cláusula, haja vista sua inaplicabilidade em relação às referidas contribuições.

4. O Tribunal de origem, ao interpretar o § 12 do art. 195 da Constituição 

Federal, conclui pela possibilidade de concessão parcial do crédito de 

PIS/COFINS decorrente da não cumulatividade, tendo em vista que o 

referido dispositivo constitucional não estabeleceu a sistemática de 

compensação a ser aplicada em relação às referidas contribuições, 

diferentemente da não cumulatividade do ICMS e do IPI, na qual a 

compensação ocorre em cada operação com o montante cobrado nas 

anteriores. Dessa forma, não é possível a esta Corte conhecer do recurso 

especial no ponto, haja vista a índole constitucional que envolve o tema, 

cuja análise é da competência do Supremo Tribunal Federal. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 
1.513.436/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
09/12/2015) (grifei) 

Por fim, registro que o caso em análise não comporta a aplicação do art. 1.032 do 

CPC/2015, no sentido de abrir prazo para manifestação da recorrente sobre a questão 

constitucional e para a demonstração da repercussão geral para fins de remessa dos autos ao 

Supremo Tribunal Federal, uma vez que tal providência seria desnecessária e inútil na hipótese 

dos autos, tendo em vista que já existe recurso extraordinário interposto e admitido na origem, de 

modo que, em momento oportuno, os autos subirão ao Supremo Tribunal Federal para análise da 

questão constitucional.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0227999-0 REsp 1.622.902 / RS

Números Origem:  50164056820154047108  RS-50164056820154047108

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ENDUTEX BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 

 GUSTAVO DUARTE DA SILVA GOULART E OUTRO(S) - RS040749 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - COFINS - Importação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENDUTEX BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 

 GUSTAVO DUARTE DA SILVA GOULART E OUTRO(S) - RS040749 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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